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Recurso n sr2	 6/.282	 1k1-	 EXS2DE 1986 e 198/
Recorrent:e GRANDE HOIEL OANADA LrEA.

Pcorrida DM': NO MO DE JANEIRO	 RJ.

Y)ECORRENC1A	 PIS	 DEDOÇA0	 Em se
ivdtildo do contribuição quo tom pol.
h ' ' , (7, n	 iffirinn de	 renda devido,	 O
1~Ionto	 Nird	 (sud	 cobr,:knç	 ó
ónoxivo o, assim,	 decisão de merilo

proidl.d.d.	 no	 prouesso	 wincipal
contit.ui	 piojuigddo	 nd	 docicão	 du
pl'OCC:55CJ Covemil.o„

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por GRANDE HOTEL CANADÁ LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR pro-

vimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o presente julgado.
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CARLOS A :ERTO GO Ç. , LVES ›JNES - RELATOR

ANT01\110 WAIAS \meei à	 - PROCURADOR DA
VISTO EM	 FAZENDA NACIONAL

SESSÃO DE:	 ':';''
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Canse

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL

PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRIGUES CA-

BRAL.
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RELATÓRIO

GRANDE HOIEI CANADA LTDA., qualificada no5 autos,

manifesta r C k 1'e o a est	 C;Olegiado COM 1. r a	 cl eCieâo	 53

Deleyado Ua ReLeil,A	 edkr 	 no Riu de Jànuiro - RJ., que

manteve o auto de infração que lhe cobra o valor da

contribuição	 o PIS	 referente aos exercicíos de 1986 e
1987.

amor ec a .cmpuqr 	 9 a 1 eci do que O

1 ai-içai-AC:11 t'' O §5 tfl	 Lo1 a ü...? cccor r eici a 1 e,	 por	 1 S O 9	 rei ter ou o

V " g ktmei t	 d	 M a 1.	 ac;:ãk	 ci	 i. C:::? 31 C :ia do proc e s

principa1..

A autoridade recorrida manteve em parte o auÉo de
infração, também atenla ao p rincípio da decorrOncia,

Na fase recursória, a empresa reitera as alegacfles
apresentadas no processo principal.

rECUU50 inlerpu5Lo	 p:.,55ua jurídica foi
desprovido na parte que gerou O reflexo COMO faz COF -10 O Ac. no
101 85.115, de 18/05/93.
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VOTn

(:ïs.ei 1E.: I, o	 ¡IS	 ;	 ER 	 VE.S NI.	 „	 e :I a I ai'

R E! C	 O t: rapes tIvo	 ;a ssn te em I	 „ de I e t orne)

conhecimento.

OS vr Ess.cn 1, auLos versam sobre a cobrança da

contribuição para o PiS	 Dedução, que é calculado com base no

imposto de renda devido pela pessoa juridica.

Desta forma, é inquestionável a relação de

dependência do lançamento dessa contribuição ao destino dado ao

lançamento do imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo mairiz,

reconhecendo ou não a ocorrência do fato económico que

justificou o lançamento decorrencial, constitui assim

prejulgado na decisão a ser dada no processo reflexivo, em

razão da :intima relação de causa e ete3to existente entre eLes.

No caso concreto, como registra o relatório, o

recurso interposto pela empresa no processo matriz foi des

provido.

Assim, nego provimento ao r'CCIÁK-50.
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